
BIBLIOTECA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                             
INFORME DE REFERÊNCIA DOUTRINÁRIA - Compilação de todos os Informes encaminhados no mês                      MAIO/2019 

 
SEMANA DE 29 DE ABRIL A 10 DE MAIO DE 2019 
 

1. O PODER constituinte decorrente no Brasil: entre a Constituição e o Supremo Tribunal Federal. A&C-Revista 
de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 295-314, jan./mar. 2018. 
 

2. AGUIAR, Júlio César de; OLIVEIRA, João Paulo Lacerda. O fim do foro especial por prerrogativa de função. 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 115-134, jan./mar. 2018. 

 
3. AGUSTINHO, Eduardo Oliveira; GARCIA, Evelin Naiara. Inovação, propriedade intelectual e barreiras 

técnicas. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 223-242, jan./mar. 2018. 
 

4. ALEXANDRE, Fernando Cruz. União poliafetiva: uma análise de sua juridicidade em face da recente mutação 
constitucional no conceito jurídico de entidade familiar. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, 
v.18, n.106, p. 111-132, fev./mar. 2018. 
 

5. ALMEIDA, Felipe Cunha de. Direito de família e os avanços e retrocessos na aplicação da autonomia privada: 
da separação obrigatória aos maiores de setenta anos à possibilidade de alteração do regime de bens. 
Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 69-83, fev./mar. 2018. 
 

6. ALTON, Alexandre Curtis. Brazil's distinct brand of religious liberty: an example to the world, not without its 
challenges. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 13-54, 
jan./mar. 2018. 
 

7. AMARILLA, Silmara Domingues Araújo. A multiparentalidade e a ânsia por pertencimento: desafios jurídicos 
na recognição dos vínculos parentais plúrimos. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto 
Alegre, v.4, n.24, p. 37-54, maio/jun. 2018. 
 

8. ARAUJO, Luiz Eduardo Diniz. O controle das agências reguladoras pelo poder legislativo. Revista de 
Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 203-221, jan./mar. 2018. 
 

9. ASSIS, Guilherme Bacelar Patrício de. A oscilação decisória no STF acerca da garantia de presunção de 
inocência: entre a autovinculação e a revogação de precedentes. Revista de Informação Legislativa, 
Brasília, v.55, n.217, p. 135-156, jan./mar. 2018. 
 

10. ATAIDE JR., Vicente de Paula. A afirmação histórica do direito animal no Brasil. Revista Internacional de 
Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 295-332, jan./abr. 2019. 
 

11. BATISTA JR., Onofre Alves; MARINHO, Marina Soares. Do federalismo de cooperação ao federalismo 
canibal: a lei Kandir e o desequilíbrio do pacto federativo. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, 
n.217, p.157-180, jan./mar. 2018. 
 

12. BERTRAN, Maria Paula. Direito e economia: da escola de Chicago à jurimetria brasileira. Revista de Direito 
Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 187-209, jan./mar. 2019. 
 

13. BIM, Eduardo Fortunato. Fiscalização ambiental à luz do princípio da subsidiariedade: contornos da 
competência comum. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 85-114, jan./mar. 2018. 
 

14. BLANCHET, Luiz Alberto; MARIN, Tâmera Padoin Marques. A corrupção como violação de direitos humanos 
e a necessária efetividade da lei n. 12.846/13. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, 
Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 267-294, jan./mar. 2018. 
 

15. BOLONHÊS, Amanda Cristófaro. Regulação e concorrência no setor portuário: estudo de caso da cobrança 
de THC2. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 9-41, jan./mar. 2019. 
 

16. BONFIGLI, Fiammetta; PEIXOTO, Rodrigo Luz. Terrorismo, inimigo e exceção: o caso brasileiro e a 
aprovação da Lei Antiterrorismo (Lei n. 13.260/2016). Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.68, 
p. 153-174, jan./mar. 2018. 
 

17. BOUVIER, Michel. O consentimento do imposto: as mutações do cidadão-contribuinte. Revista de Direito 
Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 225-233, jan./mar. 2019. 
 

18. BRASILEIRO, Juliana Barbalho. Impactos do consumismo no meio ambiente e o papel do consumidor na 
responsabilidade compartilhada no âmbito da segurança humana. Revista Luso-Brasileira de Direito do 
Consumo, Curitiba, v.5, n.20, p. 243-270, dez. 2015. 
 

19. BUONICORE, Bruno Tadeu. Liberdade e reconhecimento: contributo ao estudo da fundamentação da 
culpabilidade jurídico-penal - reflexões iniciais. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, 
n.127, p. 39-78, jan. 2017. 
 

20. CAPPARELLI, Bruna; VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de. A decisão da corte constitucional italiana no 



"caso eternit-bis": questões novas sobre as relações entre bis in idem processual e concurso formal de 
crimes? Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.68, p. 129-151, jan./mar. 2018. 
 

21. CARVALHO, Andre Castro; VENTURINI, Otavio. Fundos de investimento em direitos creditórios - FIDCs e o 
seu papel relevante para o desenvolvimento da infraestrutura pública. Revista de Direito Público da 
Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 43-59, jan./mar. 2019. 
 

22. CARVALHO, Fábio Lins de Lessa; RODRIGUES, Ricardo Schneider. O Tribunal de Contas no Brasil e seus 
congêneres europeus: um estudo comparativo. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, 
Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 225-248, jan./mar. 2018. 
 

23. CARVALHO, Felipe Quintella Machado de. Joaquim Felicio dos Santos e a codificação do direito civil 
brasileiro. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 63-96, jan./mar. 2019. 
 

24. CARVALHO, Salo de; WEIGERT, Mariana de Assis Brasil e. "Making a drug dealer": o impacto dos 
depoimentos policiais e os efeitos da súmula n. 70 do TJRJ na construção do caso Rafael Braga. Revista de 
Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.68, p. 45-77, jan./mar. 2018. 
 

25. CATALAN, Marcos Jorge. Repensando as cercanias da mora debitoris: um ensaio inspirado nas crises 
econômicas que assolam o século XXI. Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v.5, n.20, 
p. 229-242, dez. 2015. 
 

26. CAVALCANTE, Márcio André Lopes. Comentários à Lei n. 13.484/2017: naturalidade nos assentos públicos e 
RCPN como ofícios da cidadania. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 13-18, 
fev./mar. 2018. 
 

27. CHOSSANI, Frank Wendel. Notas práticas sobre as alterações na Lei de registros públicos: em decorrência 
da Lei n. 13.484/2017. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 19-32, fev./mar. 
2018. 
 

28. CORRÊA, Eduardo Pitrez de Aguiar. Constitucionalismo cosmopolita, igualdade de armas e a investigação 
defensiva: apontamentos sobre um direito humano-fundamental. Revista Brasileira de Ciências Criminais, 
São Paulo, v.25, n.127, p. 167-198, jan. 2017. 
 

29. CORVALÁN, Juan Gustavo. Digital and intelligent public administration: transformations in the era of artificial 
intelligence. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 55-87, 
jan./mar. 2018. 
 

30. COTA, Samuel Paiva; NUNES, Leonardo Silva. Medidas estruturais no ordenamento jurídico brasileiro: os 
problemas da rigidez do pedido na judicialização dos conflitos de interesse público. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 243-255, jan./mar. 2018. 
 

31. CUNHA FILHO, Francisco Humberto; SALDANHA, Bianca de Souza. A desapropriação como instituto de 
proteção ao patrimônio cultural e análise da legislação aplicável. A&C-Revista de Direito Administrativo e 
Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 197-224, jan./mar. 2018. 
 

32. DINNAR, Samuel; SUSSKIND, Lawrence. Os oito grandes erros de negociação que empreendedores 
cometem. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 253-266, jan./mar. 2019. 
 

33. EHRHARDT JR., Marcos; ANDRADE, Gustavo Henrique Baptista. A instituição testamentária de fundação 
como alternativa para o planejamento sucessório. Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, 
Porto Alegre, v.4, n.24, p. 5-17, maio/jun. 2018. 
 

34. FARIA, Antonio Pedro Rima de Oliveira. Os limites institucionais da regulação ambiental: um estudo de caso a 
partir de Belo Monte. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 61-96, 
jan./mar. 2019. 
 

35. FARIAS, Cristiano Chaves de. A Lei n. 13.484/2017 e mais novidades na legislação de registros públicos: a 
simplicidade é irmã da perfeição. Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 9-12, 
fev./mar. 2018. 
 

36. FARIAS, Talden Queiroz; ATAÍDE, Pedro. Regime jurídico da zona de amortecimento. Revista Internacional 
de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 271-294, jan./abr. 2019. 
 

37. FLOR, Victor de la. Análisis comparado de la protección al consumidor en los contratos de tarjetas de crédito 
en Estados Unidos, Perú y Portugal. Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v.5, n.20, 
p.155-191, dez. 2015. 
 

38. FRANÇA JR., Francisco de Assis de. Sobre pesquisas, drogas e ratos: análise crítica das verdades científicas 
produzidas pelos patrocinadores da "guerra às drogas". Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, 
n.68, p. 21-44, jan./mar.2018. 
 

39. FROTA, Mário. Tendências do direito dos consumidores na União Europeia. Revista Luso-Brasileira de 
Direito do Consumo, Curitiba, v.5, n.20, p. 13-64, dez. 2015. 
 



40. GIACOMUZZI, Jose Guilherme. A possibilidade de judicializar a aplicação do percentual constitucional da 
verba em educação: um caso concreto no Rio Grande do Sul. Revista de Direito Público da Economia, 
Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 151-166, jan./mar. 2019. 
 

41. GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. Processo penal, estado de exceção e o Volksgerichthof: o tribunal do 
povo na Alemanha nazista. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.127, p. 201-223, 
jan. 2017. 
 

42. GOLDBERG, Ilan. O cabimento da ação renovatória contra concessionária de atividade econômica em 
imóveis de propriedade da união. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 97-115, 
jan./mar. 2019. 
 

43. GUADANHIN, Gustavo de Carvalho; GOMES, Leandro de Castro. Política criminal de drogas: a viabilidade da 
redução de danos como uma alternativa ao proibicionismo no ordenamento jurídico brasileiro. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.127, p. 263-294, jan. 2017. 
 

44. HERINGER JR., Bruno. "Nada pessoal": multiculturalismo e crimes de ódio na experiência estadunidense. 
Revista de Estudos Criminais, São Paulo, v.17, n.68, p. 111-127, jan./mar. 2018. 
 

45. HERRERA MELLADO, María. Nuevas políticas de protección del consumidor financiero: análisis de la reforma 
financiera y las novedades en la supervisión bancaria en el derecho comparado. Revista Luso-Brasileira de 
Direito do Consumo, Curitiba, v.5, n.20, p. 105-154, dez. 2015. 
 

46. LARA, Mariana Alves. Em defesa da restauração do discernimento como critério para a incapacidade de fato. 
Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 39-61, jan./mar. 2019. 
 

47. LEHFELD, Lucas de Souza et al. Apontamentos jurídicos acerca do ciclo de vida dos produtos e da 
servitização como instrumentos de mitigação à geração de resíduos sólidos. Revista Internacional de 
Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 213-226, jan./abr. 2019. 
 

48. LIMA, Márcia Fidelis. Alterações na Lei de registros públicos pela Lei n. 13.484/2017. Revista Síntese Direito 
de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 33-63, fev./mar. 2018. 
 

49. LIZ, J. Pegado. A tutela do álcool e a proteção dos menores face à publicidade ao álcool no direito da UE. 
Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v.5, n.20, p. 65-104, dez. 2015. 
 

50. LOPES, Ana Maria D'Avila; CHAVES, Luciano Athayde. O Supremo Tribunal Federal e a vedação da prisão 
civil do depositário judicial infiel: uma questão ainda em aberto. Revista de Informação Legislativa, Brasília, 
v.55, n.217, p. 35-63, jan./mar. 2018. 
 

51. LOURENÇO, Cristina Sílvia Alves; GUEDES, Maurício Sullivan Balhe. A proporcionalidade como método de 
controle da decisão penal - Parte 1: o problema da estrutura normativa entre regras e princípios. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.127, p. 135-166, jan. 2017. 
 

52. MARTÍNEZ GIL, José Pablo. Análisis de la normativa urbanística en México. A&C-Revista de Direito 
Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 119-143, jan./mar. 2018. 
 

53. MARTINS, Fernando Rodrigues; FERREIRA, Keila Pacheco. Vulnerabilidade financeira e economia popular: 
promoção de bem fundamental social em face da prática de institutos lucrativos ilusórios (das pirâmides ao 
marketing multinível). Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v.5, n.20, p. 193-228, dez. 
2015. 
 

54. MARTINS, Ricardo Marcondes. "Políticas públicas" e judiciário: uma abordagem neoconstitucional. A&C-
Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 145-165, jan./mar. 2018. 
 

55. MAZZILLI, Hugo Nigro. Curadoria especial para pessoas incertas ou desconhecidas no processo civil. 
Revista Síntese Direito de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 106-110, fev./mar. 2018. 
 

56. MEILÁN GIL, José Luis. El contrato público como unidad determinado por el interés general: el itinerario de 
uma investigación. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, 
p.89-117, jan./mar. 2018. 
 

57. MENDONÇA, Crystiane; MELO, Luiz Carlos Figueira de. Dever fundamental de publicidade administrativa: 
uma análise sob a transparência pública na gestão estatal e a efetividade da participação popular nas ações 
da administração pública brasileira. A&C-Revista de Direito Administrativo e Constitucional, Belo 
Horizonte, v.18, n.71, p. 249-266, jan./mar. 2018. 
 

58. MESSIAS, Ewerton Ricardo; NUNES, Geilson; CARMO, Valter Moura do. O bem ambiental água: a luta 
contra a subversão política e econômica pela privatização desse bem de uso comum do povo. Revista 
Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 81-116, jan./abr. 2019. 
 

59. MORAES, Lívia Marina Siqueira de; HAJAR, Yasmine Nemer. Arbitragem e direito concorrencial: o papel do 
árbitro na denúncia de condutas anticompetitivas. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, 
v.17, n.65, p. 167-186, jan./mar.2019. 
 



60. MOREIRA, Carlos Roberto Barbosa. Contrato preliminar: substituição pelo contrato definitivo - efeitos - 
súmula n. 543 do STJ (Parecer). Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 201-219, 
jan./mar. 2019. 
 

61. NEVES, Cleuler Barbosa das; FERREIRA FILHO, Marcílio da Silva. Escolha do árbitro na terminação de 
conflitos administrativos: limites e possibilidades da atuação de um advogado público. A&C-Revista de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, v.18, n.71, p. 167-195, jan./mar. 2018. 
 

62. NOBRE, Manuella Cruz. A responsabilidade do estado em face da custódia de presidiários: uma proposta de 
diálogo entre a corte interamericana de direitos humanos e o Supremo Tribunal Federal. Revista de Estudos 
Criminais, São Paulo, v.17, n.68, p. 175-210, jan./mar. 2018. 
 

63. NOGUEIRA, Simone Marques dos Santos. Participação popular no Brasil: breves considerações a respeito do 
Comitê de Bacia do Alto Tietê. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 257-
270, jan./abr. 2019. 
 

64. NUNES, Danilo Henrique; SILVA, Juvêncio Borges da; FERREIRA, Letícia de Oliveira Catani. Direito e 
biologia: as relações jurídicas e a regulação de recursos genéticos vegetais para a consolidação da 
bioeconomia. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 35-51, jan./abr. 2019. 
 

65. OLIVEIRA, Lucas Costa de. Aspectos controversos sobre o erro no negócio jurídico: uma análise a partir da 
tensão entre autonomia e confiança. Revista Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 17-37, 
jan./mar. 2019. 
 

66. OLIVEIRA, Saulo Matheus Tavares de. O discurso congressista de negação ao reconhecimento de direitos 
concernentes às famílias homoafetivas: da intolerância ao medo. Revista Nacional de Direito de Família e 
Sucessões, Porto Alegre, v.4, n.24, p. 55-78, maio/jun. 2018. 
 

67. PEREIRA, Gustavo Leonardo Maia. Regulação presidencial de infraestrutura: gerenciamento político-
legislativo de concessões. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, p. 127-150, 
jan./mar. 2019. 
 

68. PORTO, Antonio Augusto Cruz; TORRES, Cibele Merlin. Análise jurídica da usucapião sobre bens da massa 
falida: a universalidade como pressuposto e a coletividade como critério. Revista Brasileira de Direito Civil, 
Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 223-246, jan./mar. 2019. 
 

69. RIZZARDO, Arnaldo; RIZZARDO FILHO, Arnaldo; RIZZARDO, Carine Ardissone. Da possibilidade de 
readequação de valor dado em cessão de quotas sociais homologada judicialmente pela ocorrência da lesão 
ao direito em processo de divórcio (Parecer). Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, Porto 
Alegre, v.4, n.24, p.79-95, maio/jun. 2018. 
 

70. RODRIGUES, Anabela Miranda. Direito penal econômico - É legítimo? - É necessário? Revista Brasileira de 
Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.127, p. 15-38, jan. 2017. 
 

71. RODRIGUES, Ellen Cristina Carmo. Os 26 anos do Estatuto da Criança e do Adolescente e a 
responsabilidade do adolescente pela prática de infração penal no Brasil. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v.25, n.127, p. 225-262, jan. 2017. 
 

72. RODRIGUES, Nina Trícia Disconzi; OLIVEIRA, Rafael Santos de; SILVA, Fernanda dos Santos Rodrigues. O 
aprimoramento do direito de petição sob a perspectiva das novas mídias digitais. Revista de Informação 
Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 181-202, jan./mar. 2018. 
 

73. RUIVO, Marcelo Almeida. Tutela penal do patrimônio administrado por terceiro no sistema financeiro (um 
breve comparativo da infidelidade alemã, portuguesa e italiana com a gestão fraudulenta brasileira). Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, n.127, p. 111-132, jan. 2017. 
 

74. RUSCHEL, Caroline Vieira. Tragédia dos comuns: reflexões sobre o regime de apropriação do Parque 
Estadual Serra do Tabuleiro/SC. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 
11-34, jan./abr. 2019. 
 

75. SAADI, Mário; DEGUIRMENDJIAN, Juliana. Parcerias empresariais de bancos estatais: a necessidade de 
procedimento de tomada de decisão. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, 
p. 211-224, jan./mar.2019. 
 

76. SAMPAIO, Jose Adercio Leite; ROSA, Flávio Henrique; COSTA, Ulisses Espártacus de Souza. A implicação 
jurídica do uso de icebergs como esperança de água doce no futuro. Revista Internacional de Direito 
Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p.169-185, jan./abr. 2019. 
 

77. SASSO, Karina C.; SASSO, Cleber Oliveira. Mudanças na Lei de registros públicos. Revista Síntese Direito 
de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 64-65, fev./mar. 2018. 
 

78. SÊCO, Thaís Fernanda Tenório. A visão implícita de poder familiar no Projeto Escola sem Partido. Revista 
Brasileira de Direito Civil, Belo Horizonte, v.3, n.19, p. 247-268, jan./mar. 2019. 
 

79. SILVA, Deise Marcelino da; GRANZIERA, Maria Luiza Machado. A governança na proteção jurídica das 



águas subterrâneas transfronteiriças: desafios na efetividade do acordo do Sistema Aquífero Guarani. 
Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 53-80, jan./abr. 2019. 
 

80. SILVA, José Irivaldo Alves O.; LEITE, Jose Rubens Morato. Proteção e governança da água e o estado de 
direito ecológico. Revista Internacional de Direito Ambiental, Caxias do Sul, v.8, n.22, p. 187-212, jan./abr. 
2019. 
 

81. SILVA, Rafael Silveira e. A apropriação da agenda legislativa como terceira via para o poder veto 
presidencial. Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 13-33, jan./mar. 2018. 
 

82. SOUZA, Luciano Anderson de. A reforma da legislação penal eleitoral: um necessário caminho para o 
aperfeiçoamento da democracia brasileira. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v.25, 
n.127, p. 295-320, jan. 2017. 
 

83. STAMPA, Gonzalo. A tramitação do procedimento arbitral. Revista de Direito Público da Economia, Belo 
Horizonte, v.17, n.65, p. 109-125, jan./mar. 2019. 
 

84. SUNDFELD, Carlos Ari; CÂMARA, Jacintho Arruda. A concessão de bem público como parceria de 
investimentos no setor aeroportuário. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, v.17, n.65, 
p. 97-107, jan./mar. 2019. 
 

85. TAVARES, Marcelo Leonardo. Semipresidencialismo francês: a relação entre o "rei" e o "pequeno príncipe". 
Revista de Informação Legislativa, Brasília, v.55, n.217, p. 65-83, jan./mar. 2018. 
 

86. TEODORO, Viviane Rosolia. Testamento vital, direitos dos pacientes e cuidados paliativos. Revista Síntese 
Direito de Família, Porto Alegre, v.18, n.106, p. 84-105, fev./mar. 2018. 
 

87. TERRA, Luiza Borges. El delito de difusión de contenidos incitadores del terrorismo en España (579, 1, CP). 
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